PUBLICAÇÃO  DE  PROCESSO  INDEFERIDO  –  13/07/2013

Portaria de nº 01607 de 12/07/2013. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 14789 de 25/11/2009. Requerente: Prefeitura Municipal de Formiga. CNPJ/CPF: 16.784.720/0001-25. Curso d’água: Rio Formiga. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Formiga. Município: Formiga. Fundamento: Descumprimento do Artigo 11º da Portaria IGAM nº 049 de 01/07/2010, publicada em 06/07/2010. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 12/07/2013. Diretora Geral – Marília Carvalho de Melo.

Portaria de nº 01608 de 12/07/2013. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 16998 de 13/09/2012. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA-MG. CNPJ/CPF: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio das Mortes. Município: Ribeirão Vermelho. Fundamento: Devido a condicionante de não atender a recuperação do poço. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 12/07/2013. Superintendente de Regularização Ambiental – SEMAD – Andréia Colli. Por delegação de competência do Secretário de Estado de Meio Ambiente de Desenvolvimento Sustentável nos termos prevista da Resolução SEMAD nº 1589, de 22 de maio de 2012.
Portaria de nº 01609 de 12/07/2013. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc.: 05923 de 14/05/2010. Requerente: Cia Itabirito Industrial Fiação e Tecelagem de Algodão. CNPJ: 21.000.344/0006-85. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio das Velhas. Município: Itabirito. Fundamento: Ressalta-se que, por se tratar de Outorga vinculada ao Licenciamento Ambiental sendo a utilização do recurso hídrico diretamente atrelada à atividade econômica desenvolvida, recomenda-se o indeferimento do processo de Outorga, pelo não cumprimento das condicionantes referentes à Licença de Operação nº 118/2008, vinculada ao Processo Administrativo 165/1988/009/2007, não havendo portanto, desempenho ambiental satisfatório por parte do empreendimento. O empreendedor deverá buscar regularização. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 02/07/2013. Superintendente Regional de Regularização Ambiental da Central Metropolitana – Diego Koiti de Brito Fugiwara – Por delegação de competência do Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos previstos na Resolução SEMAD nº 1280 de 04/03/2011. 

